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A quem interessa a exclusividade da investigação?

Pablo Gran Cristóforo

O papel do Ministério Público na investigação penal preliminar tornou-se o centro das discussões pelos operadores de direito que militam na área penal.

É certo que o tema é tormentoso e acaba atingindo vaidades institucionais, que, em tempo de criminalidade organizada, não nos levará a lugar algum.

Antes de adentrarmos nas questões constitucionais acerca da possibilidade ou não do Ministério Público de participar da investigação criminal, abordaremos alguns aspectos que entendemos relevantes. 

Extraindo da obra de Edilson Mougenot Bonfim,Direito Penal da Sociedade, ao longo do tempo, a principal finalidade do direito penal, qual seja, a proteção da sociedade como um todo, ficou esquecida e colocada em segundo plano. 

Hoje, verificamos que muito se fala de direito subjetivo do réu e do sentenciado, mas quase nada, sobre a proteção da vítima, seus familiares e, em última análise, da sociedade. 

Não estamos, aqui, defendendo um direito arbitrário, sem contraditório, sem devido processo legal, sem ampla defesa, mas queremos lembrar que a especial finalidade do direito é o convívio social. Sendo assim, mister se faz a existência de instituições, detentoras da persecutio criminis, fortes, independentes, capazes de proteger os interesses e a própria sobrevivência da sociedade. 

Pouco importa quem, efetivamente, investigue os crimes ocorridos, desde que, é claro, esclareça, de forma idônea, a mecânica dos fatos, de modo a possibilitar a punição de seus agentes. 

Nota-se que a afirmativa de que somente a Polícia Civil detém o poder/dever de investigação criminal não sobrevive a uma análise sistemática do ordenamento jurídico e de uma interpretação constitucional conforme. 

Nos dias atuais, a sociedade clama por extinção de qualquer exclusividade, seja ela da Polícia, do Ministério Público ou qualquer dos Poderes da República. Vale lembrar que para esses existe o sistema do "ckecks and balances" ou "freios e contrapesos". 

Ora, o Ministério Público, apesar de ser o dominus litis da ação penal, não possui exclusivamente o poder/dever de ajuizá-la, podendo a vítima, caso haja inércia do Promotor de Justiça/Procurador da República, oferecer queixa-crime em ação penal privada subsidiária da pública (art. 29 do CPP). 

O mesmo acontece com a ação penal privada propriamente dita, como nos crimes em que ocorre o strepitus iudicii. A vítima tem a legitimidade ativa para propositura da ação penal. 

Noutro giro, malgrado não seja matéria afeta à área penal (porém, comprova que a intenção do legislador não foi restringir, mas ampliar a proteção da sociedade), a Lei nº 7.347 (Lei da Ação Civil Pública) não conferiu poderes exclusivos ao Ministério Público em defesa dos interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogêneos), mas, ao contrário, permitiu que os demais co-legitimados (entidades governamentais e não-governamentais) ajuizassem ações coletivas em defesa de todos. 

Cumpre salientar que nem o Poder Judiciário detém exclusivamente a jurisdição (dizer o direito), posto que a Lei de Arbitragem (Lei n. 9.307/96) possibilitou a escolha de um árbitro, pessoa fora dos quadros da Magistratura, pelas partes para compor e dirimir os litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis (art. 1º da referida lei). 

Frise-se que, no Tribunal do Júri, quem decide sobre o mérito dos crimes dolosos contra a vida são pessoas da comunidade, juízes leigos, e não integrantes da carreira da Magistratura. 

Nesse passo, podemos concluir que, de uma forma geral, não é salutar que uma instituição tenha sozinha o poder de investigar ou qualquer outra tarefa de interesse de toda a coletividade. Não é razoável que todos nós fiquemos à mercê da competência e/ou boa vontade daquele que detém o poder/dever exclusivo de uma tarefa tão importante como a de investigar. 

Ao entender assim, estaremos na contramão da humanidade, pois países como Estados Unidos da América, México, França, Itália, Espanha, Inglaterra, Bélgica, Portugal, Alemanha, Argentina, Colômbia, Peru, Paraguai e outros já admitiram que o Ministério Público pudesse realizar atos de investigação preliminar. Em muitos deles, o órgão ministerial não só pode investigar como, também, dirigir a atividade policial. 

Oportuna a lição de Marcos Kac, em sua obra, O Ministério Público na Investigação Penal Preliminar, ed. Lumen Juris, 2004, p. 166): 

Nos países com legislação investigativa mais avançada, a investigação penal preliminar é conduzida pelo Ministério Público. É inaceitável que nos dias de hoje no Brasil a investigação fique a cargo exclusivo da Autoridade Policial, seja ela estadual ou federal, sem que haja qualquer ingerência do destinatário final do lastro probatório mínimo na fase pré-processual a permitir a correta formação da opinio delicti, e conseqüentemente a deflagração da persecutio criminis in juditio. 

Frise-se que a única finalidade da investigação preliminar ou inquérito policial é dar suporte para o membro do Ministério Público oferecer a denúncia. O procedimento administrativo investigativo serve, tão-somente, para que se forme a opinio delicti do Promotor de Justiça/Procurador da República. Assim, quem pode o mais, pode o menos, ou seja, aquele que pode ajuizar a ação penal, certamente, autorizado está a buscar peças de informação a embasar sua opinio delicti. 

Ademais, o inquérito policial demonstra que, ao contrário dos já aclamados princípios do Promotor Natural e Juiz Natural, não há no procedimento administrativo o princípio da Autoridade Policial Natural. 

Fernando da Costa Tourinho Filho leciona, ao analisar o parágrafo único do artigo 4º do Código de Processo Penal, que o mencionado dispositivo deixa entrever que essa competência atribuída à Polícia (investigar crimes) não lhe é exclusiva, nadaimpedindo que autoridades administrativas outras possam, também, dentro de suas respectivas áreas de atividades proceder a investigações (Código de Processo Pena l Comentado, v. 01, Saraiva, 1996, p. 16). 
O citado autor aponta que a regra é a investigação policial, mas que outras modalidades existem com a mesma finalidade. Tourinho também cita os inquéritos policiais militares (presididos por militares), o inquérito judicial nos crimes falimentares (presididos por juízes), as comissões parlamentares de inquérito (presididas por membros do legislativo) e o inquérito civil (presidido por membro do parquet). 

Hélio Tornaghi, já naquela época, bem ensinou que a denúncia e a queixa podem ser acompanhadas de quaisquer elementos de convicção, não têm de necessariamente basear-se no Inquérito Policial (Comentários ao Código de Processo Penal, v. 01, Saraiva, 1977, p. 17). 

Com efeito, é cediço que qualquer irregularidade ocorrida durante a investigação preliminar é incapaz de invalidar os atos processuais posteriores, sendo ilógico atacar os elementos de convicção colhidos pelo Ministério Público. 

Em que pese posições em contrário, parece razoável a interpretação constitucional que o Promotor de Justiça possa realizar a investigação preliminar (artigo 129, VI e VII, da Constituição Federal). 

Se admitíssemos que a função de investigação criminal é afeta, somente, à Polícia Judiciária, estaremos dando interpretação equivocada, já que o legislador constituinte só estabeleceu a referida exclusividade da investigação à Polícia Federal, excluindo a Polícia Civil (artigo 144, par. 1º, IV e par. 4º, da Constituição Federal). 

Marcellus Polastri Lima, tratando do tema, disse: 

Portanto, consoante expressa previsão constitucional, a exclusividade para exercer a Polícia Judiciária é deferida somente à Polícia Federal. Destarte, a Constituição Federal não dá às Polícias Civis dos Estados-membros a exclusividade de apuração das infrações penais, e nem mesmo atividades de Polícia Judiciária, pois o que faz é dizer que incumbem à Polícia Civil as funções de Polícia Judiciária e apuração de infrações penais, mas sem o caráter de privatividade. E continua: 

Entendemos que, mesmo em relação à Polícia Federal, o que é conclusivo é o exercício da Polícia Judiciária, e não a apuração de crimes (artigo 144, par. 1º, IV) já que a própria Constituição elenca exceções à regra geral, considerando ainda que as funções de Polícia Judiciária não se refletem necessariamente na apuração de crimes, cabendo também auxiliar a justiça criminal, fornecer informações necessárias à instrução e julgamentos de processos, realizar diligências requisitadas pelo juiz ou pelo Ministério Público e cumprir mandados de prisão, na forma do artigo 13 do Código de Processo Penal (Ministério Público e Persecução Criminal, ed. Lumen Juris, 1997, ps. 54/55). 

Ainda, se a ação penal pública é obrigatória e indisponível, nada mais lógico do que o Promotor de Justiça/Procurador da República (destinatário final da investigação) possa colher elementos de convicção independentemente do inquérito policial, que é dispensável. 
A Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei n. 8.625/93) estabelece em seu artigo 26 que: No exercício de suas funções, o Ministério Público poderá expedir notificações para colher depoimento ou esclarecimentos, e requisitar exames periciais, dentre outras atribuições. 

O artigo 201 do ECA, inciso VII, dispõe que é atribuição do Ministério Público instaurar sindicâncias, requisitar diligências e determinar instauração de inquérito policial. 

Não se duvida do poder de requisição do Ministério Público, nem do exercício do controle externo das Polícias. Assim, seria um contra-senso impedir o Ministério Público de participar das investigações. 

Se adotarmos a equivocada interpretação constitucional de que a Polícia detém exclusivamente o poder/dever de investigação, em detrimento dos interesses da sociedade, é forçoso reconhecer que não só o Ministério Público deixará de praticar atos relacionados à elucidação de fatos criminosos, mas, também, comissões parlamentares de inquéritos, juízes (em crimes falimentares e eleitorais), militares e Tribunal de Justiça (em crimes praticados pelos membros da Magistratura) e o Procurador-Geral (em delitos de membros do parquet). 

Há quem diga que o artigo 144, parágrafo 4º, da Carta Magna, conferiu exclusividade da investigação à Polícia Civil, eis que afirma caber à Polícia Civil a apuração da infração penal, exceto à de natureza militar, ressalvada, também, a competência da União. Se analisado isoladamente, chegaremos a essa conclusão. Todavia, a interpretação deve ser sistemática, à luz dos demais dispositivos constitucionais. 

Observa-se que o artigo 58, parágrafo 3º, da Constituição Federal, confere poderes à comissão parlamentar de inquérito para investigação própria. Assim, como a Carta Magna, também, confere poder de investigação ao Ministério Público, como a Lei de Quebras dá poderes ao juiz para a presidência do Inquérito Judicial e, ao próprio Ministério Público, a presidência do inquérito civil. 

Desse modo, adotando interpretação sistemática e conforme a Constituição Federal, não há que se falar em ausência de legitimidade do parquet para investigar fato criminoso. 

É notória a mudança social com a atuação efetiva do Ministério Público na investigação criminal, fato que prescinde de maiores argumentações. Assim, a elucidação de crimes e punições de alguns, antes considerados intocáveis, tornaram-se realidade devido à investigação séria dos integrantes do parquet. 

O Constituinte, almejando o avanço no combate à criminalidade e defesa dos interesses da sociedade, conferiu prerrogativas (vitaliciedade, inamovibilidade, irredutibilidade dos vencimentos e etc) importantes para atuação isenta do Ministério Público, o que permitiu ao seu membro buscar a punição de quem quer que seja (rico ou pobre), visando única e exclusivamente a Justiça. 

Nota-se que tais prerrogativas, aliadas ao fato do Ministério Público ser autônomo e independente dos demais Poderes da República, fazem com que seus membros não se curvem às pressões daqueles que, porventura, estejam sendo alvo de investigação. Essa blindagem, inexistente em outras instituições, é de suma importância na investigação de crimes de maior repercussão social, haja vista que seus protagonistas, não raras vezes, utilizam de tráfico de influência para se safar de qualquer responsabilidade. 

Argumentos de última hora, pouco comprometidos com a realidade, entre os quais, de que há excessos de membros do Ministério Público, não podem prosperar, pois se assim fosse, outras instituições, órgãos e poderes, face os abusos de alguns de seus integrantes, já teriam perdido legitimidade na investigação ou outra atribuição relevante. Não se pode punir o todo pela parte, mas, apenas, aplicar mecanismos para coibir eventuais excessos. 

Com efeito, pouco importa quem realize as investigações, sendo relevante que alguém (com vontade e isenção) efetivamente as concretize, certo que EXCLUSIVIDADE, VAIDADE ou qualquer outro argumento de afogadilho não possa se sobrepor aos interesses da SOCIEDADE, já que o direito foi criado por ela e para ela.
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